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DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1197, DE 2015

De autoria do Deputado Luiz Carlos Gondim, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade do fornecimento de relatórios de ligações efetuadas, serviço gratuito de secretária eletrônica e disponibilização de telefone móvel quando houver interrupções nos serviços de telefonia fixa.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual opinou pela aprovação do projeto.

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que exarou parecer favorável à propositura.

Em seguida, o projeto foi conduzido para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição pretende determinar que, quando interromperem os serviços prestados (salvo por falta de pagamento da conta), as concessionárias de telefonia fixa deverão fornecer aos consumidores relatório das ligações recebidas durante a interrupção, serviço de secretária eletrônica gratuito e um aparelho de telefone móvel, no qual sejam recebidas as chamadas destinadas à linha telefônica interrompida. Estão previstas também sanções a serem aplicadas às concessionárias em caso de descumprimento das referidas medidas (artigo 4°) e prazo de 180 dias, contados da vigência da lei, para que as empresas se adaptem  às novas exigências (artigo 5°).

Assim, entendemos que a proposição tem o intuito de oferecer maior proteção ao consumidor frente aos serviços oferecidos pelas operadoras de telefonia fixa. E, em virtude de seu caráter normativo, se aprovada, não acarretaria despesas ao Estado, exceto aquelas relacionadas à fiscalização das medidas propostas, que se encontram consignadas na Lei nº 16.083 de 28 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual – LOA), sobretudo na Ação “Atos Fiscalizatórios” do Programa 1711 (Proteção e Defesa do Consumidor), cujo objetivo é a fiscalização do cumprimento da legislação de defesa do consumidor no Estado de São Paulo e aplicação das respectivas sanções.

Portanto, observamos que a matéria em tela se apresenta em sintonia com o artigo 25 da Constituição do Estado, o qual dispõe que:

“Artigo 25 - Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.”.  

Desse modo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1197, de 2015.

Sala das Comissões, em


DEPUTADO VAZ DE LIMA

                                                      Relator
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